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A enfermagem em Portugal aos 40 anos do Serviço Nacional de 
Saúde 
Nursing in Portugal in the National Health Service at 40
Resumo  Retratamos a evolução da enfermagem 
em Portugal desde a criação do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) em 1979, focando sobre os efeti-
vos, a formação, as condições de trabalho, a car-
reira, e a organização profissional. Utilizamos a 
literatura sobre a evolução do sector da saúde em 
Portugal, e fontes de dados estatísticos da Ordem 
dos Enfermeiros e do SNS. Nos últimos 40 anos, o 
número de enfermeiros aumentou de 233%, mas 
o rácio enfermeiro/médico só passou de 1.15 para 
1.4. A maioria exerce funções nos hospitais, ape-
sar dos repetidos compromissos políticos a favor 
da expansão dos cuidados de saúde primários. No 
SNS, 55% são funcionários públicos com contra-
to por tempo indeterminado; os outros detêm um 
contrato individual de trabalho de direito priva-
do. O curso de licenciatura em enfermagem é ofe-
recido em 20 escolas do sector público e 16 do sec-
tor privado. Em 2019, a carreira de enfermagem 
foi revista em 3 categorias: enfermeiro, enfermeiro 
especialista e enfermeiro gestor. Apesar de queixas 
em relação as condições de trabalho, a remune-
ração e ao progresso na carreira, os enfermeiros 
continuam moderadamente satisfeitos. O papel 
do enfermeiro, mudou pouco ao longo dos anos e 
há resistência por parte da Ordem dos Médicos à 
sua expansão.
Palavras-chave  Enfermagem, Portugal, Evolução 
da profissão, Educação, Condições de trabalho
Abstract  We describe the development of nurs-
ing in Portugal since the creation of the National 
Health Service (SNS) in 1979, focusing on staff 
numbers, education, work conditions, career, and 
professional organization. We used the literature 
on the evolution of the Portuguese health sector 
and statistical data from the Nursing Council and 
the SNS. The number of nurses grew by 233% 
in the last 40 years, but the nurse/physician ra-
tio only increased from 1.15 to 1.4. Most work in 
hospitals, despite repeated political commitments 
to expand primary health care. In the SNS, 55% 
are public servants, and the others are employed 
through private law contracts. The basic nursing 
course is currently offered in 20 public and 16 pri-
vate institutions. In 2019, the career structure was 
revised and now comprises three categories: nurse, 
specialist nurse, nurse manager. Nurses remain 
moderately satisfied despite complaints about 
working conditions, remuneration, and lack of 
career progress. Nurses’ role barely changed over 
the years, and the Medical Association is resisting 
to its expansion.
Key words  Nursing, Portugal, Evolution of the 
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O sistema de saúde português evoluiu profunda-
mente desde a criação, em 1979, do Serviço Na-
cional de Saúde (SNS) através do qual o Estado 
assegurou o direito constitucional à proteção da 
saúde dos cidadãos portugueses1. Nos últimos 40 
anos, o SNS não se conformou plenamente a esse 
projeto inicial. Atualmente, o sistema de saúde 
português caracteriza-se pela coexistência e sobre-
posição de três sistemas: o SNS, os subsistemas de 
saúde (planos de seguro para grupos profissionais 
específicos, como, por exemplo, os funcionários 
públicos) e os seguros privados de saúde2. Mas é 
sobretudo ao SNS que se atribuem os ganhos em 
saúde conquistados por Portugal3, o que contri-
buiu para que o estado de saúde dos portugueses 
esteja ao nível dos melhores da Europa4.
Neste artigo, começamos por apresentar uma 
breve síntese da evolução nas últimas 4 décadas 
do sector da saúde, retratando, simultaneamente, 
a evolução da enfermagem – focando sucessiva-
mente sobre os efetivos, sua composição e sua dis-
tribuição, a formação, a organização profissional, 
a carreira e as condições de trabalho, as tarefas, e 
as relações com o Estado. Por último, discutimos 
os maiores desafios atuais e algumas perspetivas 
futuras.
Método
Realizámos uma revisão narrativa da literatura. 
Foram pesquisados na base de dados Diário da 
República Digital os diplomas publicados desde 
15 de Setembro de 1979, data de constituição do 
SNS Português à presente data para identificar e 
descrever as principais políticas relacionadas quer 
com o sistema de saúde, quer com a profissão de 
enfermagem. Utilizámos, igualmente, literatura 
publicada e cinzenta sobre a evolução da enferma-
gem em Portugal, buscando os sites das institui-
ções ligadas à enfermagem (e.g. Ordem dos Enfer-
meiros) e sites oficiais do Governo Português (e.g., 
Ministério da Saúde e suas instituições, Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior). Os da-
dos estatísticos foram obtidos a partir das fontes 
oficiais que se encontram devidamente referen-
ciadas no texto, tendo sido utilizado o horizonte 
temporal adequado a ilustrar a ideia subjacente.
Resultados
Da criação do SNS até a atualidade: 
evolução do sistema de saúde português
Em 1976, a Constituição da República Por-
tuguesa consagrou a saúde como um direito uni-
versal5, efetivado, em 1979, com a criação do SNS 
universal e gratuito, através do qual o Estado ga-
rante o acesso de todos os cidadãos, independen-
temente da sua condição económica, a cuidados 
integrados de saúde, i.e. promoção e vigilância da 
saúde, prevenção da doença, diagnóstico e trata-
mento e reabilitação médica e social1. É também 
nesta data que se dá a Regionalização da Saúde em 
ambas as Regiões Autónomas de Portugal, e são 
criados os Serviços Regionais de Saúde. O diplo-
ma de criação do SNS estipulou que a política de 
recursos humanos para o SNS ficaria centralizada 
e, em 1982, este passa a ter autonomia adminis-
trativa e financeira, com um orçamento próprio6. 
É em 1983 e 1984 que se inicia a expansão do SNS 
através da consolidação dos cuidados de saúde 
primários7,8. Entre 1985 e 1994, verificou-se, na 
saúde, um predomínio da ideologia de mercado, 
através do incentivo da competição entre presta-
dores públicos e privados de modo a obter ganhos 
de eficiência. Por outro lado, durante este período 
assistiu-se a um retraimento do Estado prestador 
através da implementação e políticas de prioriza-
ção de serviços9. A primeira Lei de Bases da Saúde 
foi publicada em 1990 e nela se encontra reflexo 
das características deste período: regionalização 
da administração dos serviços, privatização de 
sectores de prestação e cuidados e de financia-
mento de cuidados e articulação de cuidados, 
através de unidades de saúde10.
Paralelamente, e em termos de política de re-
cursos humanos, se, aquando da constituição do 
SNS se encarava a imprescindibilidade da dedi-
cação exclusiva dos seus profissionais, é neste pe-
ríodo que se assiste ao progressivo abandono da 
exclusividade, nomeadamente, dos médicos, com 
o intuito de estimular a atratividade do exercício 
no setor público. Tal tendência culmina com a pu-
blicação da própria Lei de Bases da saúde que veio 
permitir que os profissionais quadros do SNS pu-
dessem exercer atividade privada salvaguardando 
quaisquer encargos adicionais para o SNS11. Foi, 
também, neste período que foi confirmada a ne-
cessidade de encontrar novas formas de divisão do 
trabalho por universos mais extensos, compreen-








Entre 1995 e 2001, houve um movimento de 
afastamento do Estado em relação ao sector da 
saúde9. Foi criado um regime remuneratório ba-
seado no desempenho, dirigido especificamente 
aos médicos dos cuidados de saúde primários12. 
Em 1997 são criadas as agências de contratuali-
zação ao nível das Administrações Regionais de 
Saúde tendo em vista separar as funções do Esta-
do de prestador e de financiador.
Entre 2002 e 2010 assistiram-se a importantes 
reformas a nível hospitar e dos cuidados primá-
rios. Foi definido um novo modelo de gestão dos 
hospitais em que estes passaram a adotar regras 
de direito privado na gestão de recursos humanos 
e na contratação de bens e de serviços enquanto 
o estatuto e a gestão se mantinham públicos9. Tal 
levou a que fosse possível celebrar contratos indi-
viduais de trabalho com os profissionais de saúde 
e, desta forma, flexibilizar as relações laborais. 
Se, por um lado, esta medida permitiu aumen-
tar a competitividade entre instituições do SNS 
ou reter mais profissionais, por outro introduziu 
entropia no conjunto da força de trabalho, com 
“remunerações diferentes para trabalhos iguais”. 
É também neste período que, para os hospitais, 
surgem as primeiras parcerias público-privadas 
das quais subsistem, até hoje, 4 hospitais e sobre 
as quais ainda não foi atingido consenso ideoló-
gico, facto que se revelou o principal ponto de 
discórdia entre os partidos políticos na recente 
discussão sobre uma nova Lei de Bases de Saúde, 
entretanto promulgada13. A criação das Unidades 
de Saúde Familiar em 2007, como uma forma de 
organizar e prestar cuidados de saúde primários, 
constituiu uma inovação radical, num contexto 
tradicionalmente centralizador, que mudou sig-
nificativamente o acesso aos cuidados primários 
(Quadro 1).
O período que se seguiu (de 2011 a 2014) foi 
dominado pela crise financeira e pela adoção de 
trinta e quatro medidas com o intuito de conter a 
despesa no sector da saúde, incluídas no Memo-
rando de Entendimento assinado entre Portugal 
e as três instituições financeiras responsáveis pelo 
plano de regaste financeiro do país. Estas medi-
das resultaram, entre outras, numa diminuição 
dos salários dos profissionais de saúde, com o au-
mento da carga semanal de trabalho para a gran-
de maioria em cerca de 14% e o congelamento 
das progressões e promoções. Também a nível do 
recrutamento se verificou uma diminuição signi-
ficativa14. Entre 2011 e 2014, a força de trabalho 
no sector da saúde diminuiu de 122.580 efetivos 
para 116.884, respectivamente15.
Nos cuidados primários a lista de utentes por 
médico de família aumentou de 1.500 para 1.900, 
contribuindo para o aumento da carga de traba-
lho dos médicos, mas também, dos enfermeiros.
Durante este período, verificou-se um au-
mento da emigração dos profissionais de saúde, 
em particular dos enfermeiros. Neste último 
caso, enquanto que, em 2010, se estima que cer-
ca de 500 tivessem emigrado, em 2011 o número 
duplicou para 1.000 e em 2012, 2013 e 2014 para 
2.000 e voltou a aproximadamente 1.000 nos 4 
anos seguintes. Durante este período, os enfer-
meiros emigraram principalmente para Ingla-
terra que registou a entrada de 781 enfermeiros 
portugueses em 2012 e de 1.211 em 2013. A pers-
petiva de encontrar trabalho, melhores condições 
de progressão, valorização profissional e remune-
ração foram os principais motivos que conduzi-
ram à emigração destes profissionais16.
Em 2015, o início de um novo ciclo legisla-
tivo marcou uma mudança radical na ideologia 
socioeconómica do país, coadjuvada por um té-
nue crescimento económico dos grandes países 
da União Europeia. Uma nova era de otimismo 
veio contribuir para uma lenta reversão na área 
da saúde: desde 2015 que a despesa publica em 
saúde tem aumentado, incluindo a remuneração 
dos trabalhadores da saúde, por via da redução do 
horário de trabalho semanal e descongelamento 
das progressões. Também durante esta legislatura 
se assistiu a um retomar da reforma dos cuidados 
primários através da criação de mais USF, da am-
pliação da cobertura de médico de família e de 
novas modalidades de contratualização, na forma 
de carteiras de serviços, entre outras. A nível dos 
hospitais, e tendo em vista a devolução progres-
siva da autonomia, foram selecionadas 10 insti-
tuições, com base em indicadores de eficiência, 
tendo em vista o incentivo a uma maior autono-
mia, incluindo a gestão dos recursos humanos9. 
No entanto, a contratação de pessoal mantém-se 
centralizada no Ministério da Saúde. Ainda neste 
último período, a carreira de enfermagem foi re-
vista e a especialização em enfermagem valoriza-
da, ainda que sujeita a quotas no que diz respeito 
à ocupação de postos de trabalho. O ano de 2019 
foi ainda marcado pela discussão de uma nova 
Lei de Bases da saúde, promulgada em Agosto e 
que retomou o exercício em dedicação plena dos 
profissionais de saúde. Denominador comum às 
diferentes fases de evolução do SNS e do sistema 
de saúde português nos últimos 40 anos foi a ine-
xistência de uma visão estratégica orientadora do 











Quadro 1. As Unidades de Saúde Familiar (USF): um modo inovador de acesso aos cuidados primários.
Uma reforma iniciada em 2005 quebrou com o modo tradicional de prestar cuidados primários, pela criação de 
Unidades de Saúde Familiar (USF) no SNS. Modalidades organizativas novas foram promovidas, como trabalho 
em equipa, orientação comunitária, autonomia e flexibilidade administrativa e avaliação do desempenho. 
Tipicamente, as USF integram em média 20 profissionais e técnicos, formando uma equipa constituída 
voluntariamente de médicos e enfermeiros, apoiados por 2-3 secretários administrativos. O rácio enfermeiro/
médico de 1.06 é uma medida, mas há USF com rácios baixos, com duas vezes mais médicos que enfermeiros. 
Cada equipa é responsável da prestação de serviços a uma população de 1500 pessoas por médico (1900 depois 
das medidas de austeridade de 2011), geograficamente definida. A USF assina um contrato de objectivos de 
cobertura de serviços e de qualidade com o Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) de sua zona, o qual é 
depois aprovado Administração Regional de Saúde (ARS) e finalmente pela Administração Central do Sistema 
de Saúde (ACSS). Uma vez o contrato aprovado, a USF recebe recursos como infraestruturas, equipamento e 
um orçamento. O ACES também permite o acesso de outros profissionais como nutricionistas, enfermeiros 
especialistas ou fisioterapeutas.
Existem dois modelos de USF: novas começam como modelo A e depois podem passar a modelo B, mais 
exigente em termos de objetivos clínicos. Em contrapartida, o B dá acesso a mais recursos e a uma componente 
de remuneração por desempenho. As primeiras USF começaram a funcionar em 2007 e em Maio de 2019, 
existiam 281 USF de modelo A, 254 de modelo B e 52 candidaturas ativas para A e 75 para B. A gestão é 
participativa e todas as decisões são tomadas coletivamente, todos os membros da equipa sendo considerados 
como iguais. As USF funcionam com mais autonomia administrativa, de modo menos burocrático.
Nas USF, os enfermeiros trabalham de modo mais colegial com os médicos, participando das decisões e, no 
caso da dos do Modelo B, beneficiando também de incentivos ligados ao desempenho. Os enfermeiros têm mais 
oportunidades de desenvolvimento profissional através de atividades de formação continuada, como plano de 
aprendizagem individual, grupos de leitura, participação em conferências e reuniões de revisão dos indicadores 
de desempenho.
Fonte: Biscaia e Heleno17, Lapão e Pisco18.
de12,19 ainda que os primeiros exercícios de pla-
neamento estratégico em saúde orientados para 
obtenção de ganhos em saúde20, tenham ocorrido 
em 1998 e se perpetuado até hoje.
A enfermagem portuguesa em números 
O estabelecimento do SNS em 1979 criou a 
necessidade de mais profissionais de saúde. Em 
1980, havia em Portugal 19.327 médicos e 22.144 
enfermeiros. Nos últimos 40 anos, a população 
portuguesa cresceu 19,6%, o que foi acompa-
nhado por um crescimento de 178% (53.657) no 
número de médicos e de 233% (73.650) no de 
enfermeiros.
Se, em 1980, existiam 505 habitantes por mé-
dico e 441 habitantes por enfermeiro; em 2018 o 
rácio era de 191 e 139, respetivamente. Também o 
número de enfermeiro para médico aumentou de 
1.15 para 1.4, embora permaneça abaixo da mé-
dia dos países da União Europeia. Atualmente, os 
enfermeiros representam cerca de um terço do to-
tal dos trabalhadores do SNS com 43.312 efetivos, 
sendo esta força de trabalho maioritariamente 
feminina e jovem15.
Cerca de 70% dos enfermeiros do SNS encon-
tram-se na Região de Lisboa e Vale do Tejo (34%) 
e na Região Norte (35%) sendo que a grande 
maioria (79%) exerce funções nos hospitais, ape-
sar dos repetidos compromissos políticos a favor 
da expansão dos cuidados de saúde primários15.
A informação acerca da distribuição dos pro-
fissionais de saúde, nomeadamente médicos e 
enfermeiros, no sector privado é escassa. De um 
modo geral, os enfermeiros do sector privado são 
mais mal pagos que aqueles do sector público 
sendo que a carreira e as regressas de progressão 
são também diferentes.
educação
O período de criação e expansão do SNS, en-
tre 1974 e 1984, foi marcado por um aumento 
da procura do curso de enfermagem21, que pas-
sou a ser reconhecido como curso superior de 
curta-duração. Durante esta fase, foi criada, no 
SNS, uma carreira única de enfermagem com 
cinco categorias (de entre as quais a de enfermei-
ro especialista) aplicável às três áreas de atuação 
– prestação de cuidados, administração e docên-
cia. Pretendia-se garantir a prestação de melhores 
cuidados de enfermagem, maior aproveitamento 
dos recursos humanos existentes e eficiência dos 








nais. Foi durante este período que se criaram es-
colas pós-básicas, no Norte, Centro e Sul do país 
de modo a responder à necessidade de formação 
adicional, incluindo especializada, destes profis-
sionais. O curso de enfermagem passou a corres-
ponder o grau de bacharel. A formação de enfer-
magem é integrada no ensino politécnico, entre 
1984 e 1995, o que impede a criação de cursos de 
licenciatura em enfermagem nas universidades, 
mesmo naquelas onde são já ministrados cursos 
de doutoramento e mestrado em enfermagem.
É no final da década de 90 que se dá a tran-
sição das escolas de enfermagem para a tutela 
exclusiva do Ministério da Educação e a reorga-
nização da rede das escolas, com a sua integração 
em unidades mais amplas (institutos politécnicos, 
institutos politécnicos de saúde ou universidades) 
e é criada a figura da escola superior de saúde. São 
ainda criadas duas novas escolas superiores de 
saúde com o objetivo de alargar a oferta formati-
va a todos os distritos do país.
Desde 1999 que os enfermeiros têm uma 
formação de base de 4 anos que lhes confere o 
grau de licenciado em enfermagem (1º ciclo de 
Bolonha). A passagem do curso de enfermagem a 
licenciatura permitiu o acesso “direto” aos graus 
de mestre ou de doutor, sem ser necessária uma 
licenciatura noutra área do conhecimento, como 
acontecia até à data. Em Janeiro de 2019, o cur-
so de licenciatura em enfermagem, de 240 ECTS, 
correspondendo a 8 semestres lectivos, era ofere-
cido em 20 Escolas Superiores de Enfermagem ou 
Escolas Superiores de Saúde do sector público e 
16 do sector privado. São condições para aceder a 
esse curso a conclusão do 12º ano de escolaridade 
e o cumprimento de pré-requisitos (e.g., exames 
nacionais) que variam de acordo com a institui-
ção de ensino. A formação especializada em en-
fermagem se faz através da frequência do Curso 
de Pós-Licenciatura em Enfermagem (CPLE). 
No entanto, esta formação não confere grau aca-
démico. Algumas instituições de ensino, numa 
tentativa de ultrapassar este constrangimento, de-
senvolveram cursos de mestrado em enfermagem, 
alguns de denominação geral ou de denominação 
idêntica à das áreas de especialização. Os alunos 
que assim o desejem, fazem uma dupla matrícu-
la, inscrevendo-se, simultaneamente no curso de 
mestrado e no CPLE. No final aqueles que com-
pletarem também a componente não letiva do 
mestrado, ficam habilitados com o grau de espe-
cialista, conferido pela Ordem dos Enfermeiros e 
com o título de Mestre, conferido pela instituição 
de ensino. O número de vagas para cada especiali-
dade, assim como o tipo de especialidade ofereci-
da são determinados pelas respetivas instituições 
de ensino.
Em 2018-19, um total de 1.381 vagas, acessí-
veis a enfermeiros com o mínimo de dois anos de 
experiência profissional, estavam disponíveis nas 
seguintes especialidades: reabilitação (402), saú-
de infantil e pediátrica (192), médico-cirúrgica 
(195), saúde comunitária (237), saúde mental 
e psiquiatria (195), e saúde materna e obstétri-
ca (160). A especialidade de saúde comunitária 
compreende, ainda, duas áreas de subespecializa-
ção: enfermagem de saúde pública e enfermagem 
de saúde familiar. A especialidade de enferma-
gem médico-cirúrgica compreende 4 áreas de 
“subespecialização”: cuidados intensivos, cuida-
dos paliativos, cuidados perioperatórios e situa-
ção crónica (Quadro 2).
Em 2017, a Ordem dos Enfermeiros regu-
lamentou áreas de competência acrescida em 
enfermagem definidas como conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes que permitem o exercício pro-
fissional a um nível de progressiva complexidade, 
nos diversos domínios de intervenção do enfer-
meiro e ao desenvolvimento técnico-científico da 
profissão22(p. 23636). Existem dois tipos de com-
petências acrescidas – diferenciadas e avançadas. 
As primeiras acrescentam-se às competências 
do enfermeiro de cuidados gerais e ao enfermei-
ro especialista, enquanto as segundas apenas se 
acrescentam às competências do enfermeiro es-
pecialista. As competências acrescidas são reco-
nhecidas pela Ordem dos Enfermeiros; indepen-
dentemente do tipo de competências acrescida, 
a certificação é individual e averbada na cédula 
profissional. Atualmente, estão definidas quatro 
competências acrescidas diferenciadas: enferma-
gem do trabalho, supervisão clínica, emergência 
extra-hospitalar e estomaterapia; e quatro com-
petências acrescidas avançadas: gestão, supervi-
são clínica e estomaterapia e psicoterapia.
condições de trabalho
Atualmente, no SNS, os enfermeiros podem 
ser funcionários públicos ou deter um contrato 
individual de trabalho (direito privado). A maio-
ria (55%) é funcionário público com contrato 
por tempo indeterminado. O recrutamento de 
enfermeiros encontra-se centralizado e ocorre 
por concurso público. Em 2019, e após um longo 
processo negocial, a carreira de enfermagem foi 
revista definindo-se como pluricategorial com 3 
categorias: enfermeiro, enfermeiro especialista e 
enfermeiro gestor23. Em termos de remuneração 











Quadro 2. O reconhecimento da especialidade de enfermagem em saúde familiar.
Com a criação das USF, surgiu a questão do reconhecimento do caracter especifico da enfermagem nos cuidados 
primários. Foram anos de debate antes do reconhecimento, pelo Decreto-Lei nº 118/2014, de 5 de agosto da 
figura de “enfermeiro de família” como integrante das equipas de saúde familiar. O mesmo decreto-lei previa 
experiências de inclusão de tais enfermeiros em 30 USF. Já em 2010, a Ordem dos Enfermeiros tinha proposto 
uma definição das responsabilidades e tarefas do enfermeiro de família e algumas escolas de enfermagem 
começaram a oferecer programas de especialização nesse campo. Todavia, por falta de consenso entre a Ordem, 
os sindicatos e o Ministério da Saúde sobre o conteúdo do trabalho do enfermeiro de família, até 2017, esses 
projetos-pilotos não haviam iniciado.
A Ordem só reconheceu a especialidade de enfermagem de saúde familiar como área de subespecialização da 
saúde comunitária em 2018.
Fonte: Simões et al.2.
é de 1.201,48 euros mensais antes dos impostos, 
subindo para 1.407,45 euros na categoria de en-
fermeiro especialista e para 2.334,30 euros na 
categoria de enfermeiro gestor. A progressão na 
carreira encontra-se sujeita a cotas e é feita com 
base num sistema de atribuição de pontos.
No sector privado, a carreira de enferma-
gem encontra-se estruturada de forma diferente 
sendo que as remunerações são, em regra, mais 
baixas que no sector público, nomeadamente à 
entrada e os vínculos mais precários. Em média, 
um enfermeiro do sector privado pode esperar 
auferir um pouco mais de 1.015 euros mensais 
antes de impostos (www.sep.org.pt/files/uplo-
ads/2019/08/sep_14082019_bte.pdf). De uma 
forma geral, a remuneração dos enfermeiros, à 
semelhança do que acontece com os outros pro-
fissionais de saúde do SNS é percecionada como 
baixa e referida como um dos motivos para pro-
cura de trabalho fora do país. Nas USF de Mode-
lo B, os enfermeiros, para além do salário base, 
recebem ainda incentivos que estão indexados ao 
desempenho da unidade.
É difícil caracterizar os níveis de satisfação 
dos enfermeiros. Há dados, como o número de 
dias de greve (conhecidos) e das saídas para o 
sector privado e para o estrangeiro (estimadas) 
que sugerem níveis baixos. Há poucos estudos 
científicos disponíveis sobre o tema, salvo algu-
mas teses académicas e outros trabalhos cobrin-
do pequenas amostras de profissionais. Esses 
estudos tendem a concluir sobre a existência de 
elevados níveis de insatisfação com as condi-
ções de trabalho, a remuneração e a progressão 
na careira. (http://www.rn4cast.eu/#), replica-
do em Portugal, é o que apresenta uma imagem 
mais detalhada e mais rigorosa do ponto de vista 
científico, tanto pela amostra como pela utiliza-
ção de questionários validados. Trata-se de um 
estudo quantitativo, observacional, transversal 
e analítico, no qual, entre novembro de 2017 e 
maio de 2018, participaram 5.075 enfermeiros 
de todas as regiões e contextos de prestação de 
cuidados de Portugal. A distribuição de respostas 
completas ao questionário está de acordo com os 
dados dos enfermeiros inscritos na Ordem dos 
Enfermeiros. A colheita de dados foi efectuada 
através do questionário RN4Cast, em suporte 
electrónico, divulgado, entre outros, através da 
comunicação organizacional da Ordem dos En-
fermeiros, da Universidade Católica Portuguesa 
(UCP), página do estudo e redes sociais. Foram 
convidados a participar todos os enfermeiros que 
exerciam a profissão em Portugal e que dedica-
vam a maior parte do tempo à prestação directa 
de cuidados, independentemente do contexto. A 
participação foi voluntária e anónima. No que se 
refere às escalas do ambiente de prática, burnout 
e engagement, foram utilizadas as versões já tra-
duzidas, validadas e aferidas para Portugal, cujos 
autores faziam parte da equipa de investigação. 
O Quadro 3 apresenta os principais resultados 
desse estudo.
organização da profissão 
Quem pretende exercer como enfermeiro em 
Portugal tem de se registar na Ordem dos Enfer-
meiros (OE) que verifica a possessão das quali-
ficações exigidas para ter acesso ao mercado de 
trabalho, nomeadamente uma formação numa 
instituição reconhecida. A Ordem dos Enfermei-
ros foi criada em 1998 como Associação de Di-
reito Público na qual o Estado passou a delegar 
os poderes de regulamentação e fiscalização do 
exercício profissional. Por natureza a Ordem é a 
organização que tem o maior número de mem-
bros. Existem, ainda, sindicatos (Associação Sin-
dical Portuguesa dos Enfermeiros; Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses, o maior com 16.000 
membros; Sindicato Democrático dos Enfer-








Quadro 3. Resultados do estudo RN4cast Portugal, 2017-18.
Os Enfermeiros, apesar de muito exaustos, continuam moderadamente satisfeitos, confiam nos cuidados que 
prestam, descrevem a qualidade e segurança dos cuidados como sendo “Bons”, permanecem muito envolvidos 
com o trabalho (engaged), e desejam permanecer na profissão.
Todavia, persistem aspetos menos positivos, designadamente:
• Ambientes de Trabalho pouco favoráveis (PES-NWI – Média: 2,39 (Desvio padrão 0,41)), especialmente nas 
vertentes da Participação dos Enfermeiros na Governação da Organização – 2,11 (0,50); Adequação de Recursos 
Humanos e Materiais – 2,13 (0,60); e na Gestão, Liderança e Apoio aos Enfermeiros – 2,13 (0,62), todas abaixo 
do ponto de corte 2,50;
• Baixa Cultura Organizacional relativa à segurança, especialmente em relação ao sentimento concordante ou 
neutro de que os seus erros são usados contra eles (70,5%), à pouca liberdade dos profissionais para questionar 
as decisões ou ações dos seus superiores (68,7% discordam ou assumem uma posição neutra), e à perceção 
discordante ou neutra de que as intervenções ao nível da gestão hospitalar/organização demonstram que a 
segurança dos doentes é uma prioridade máxima (63,2%);
• Perceção de elevadas cargas de trabalho – 38,5% dos participantes (16 vezes mais) respondem discordar 
totalmente versos 2,3% que afirmam o contrário, quando questionados se existe um número suficiente de 
enfermeiros para prestar cuidados de qualidade aos doentes;
• Elevados níveis de Burnout, particularmente na dimensão Exaustão Emocional (pelo menos 55,3%) e de 
Turnover (Intensão de Abandonar o Local de Trabalho) – 52%, porém baixos índices de perda da realização 
profissional e despersonalização;
• Insatisfação laboral, especialmente em relação ao Salário (mais de 90%) e Oportunidades de Progressão 
(86,3%);
• Elevado número de doentes atribuídos a cada enfermeiro, tendo em conta o conteúdo funcional, a 
responsabilidade e o staff-mix em Portugal (em média, mais de 8 doentes por enfermeiro);
• Elevada prevalência de alguns incidentes (com utentes e enfermeiros), de cuidados deixados, por falta de tempo, 
por fazer e de realização de “tarefas” que não de enfermagem (ex: atender telefonemas, tarefas burocráticas).
Em conclusão:
- Alguns aspetos positivos relativamente à perceção da qualidade e segurança dos cuidados e recomendação da 
sua organização em caso de necessidade de cuidados, não obstante os ambientes de prática pouco favoráveis;
- Participação incipiente na governação das organizações, adequação de recursos humanos e materiais e gestão, 
liderança e suporte aos enfermeiros;
- Grande variabilidade regional e organizacional em muitos dos indicadores estudados;
- Piores índices nos contextos de internamento, em geral, e quando comparados com os resultados anteriores 
(2013/14), no mesmo tipo de serviços (médico-cirúrgicos);
- Ausência de relação ou existência de associação negativa desfavorável em alguns dos indicadores estudados 
(ex: adequação de recursos humanos e materiais, burnout, engagement…) com a referência de a organização 
estar ou não “Acreditar para a Qualidade”;
- Enfermeiros estes que, apesar de muito exaustos, continuam moderadamente satisfeitos (43,7%), muito 
envolvidos com o trabalho (80,8%) e desejam permanecer na profissão (65,5%); dos que afirmam intenção de 
mudar de organização (52,0%).
Fonte: Jesus24.
Profissionais de Enfermagem, Sindicato dos En-
fermeiros da RA-SERAM) e associações de fins 
científicos (e.g. Associação Portuguesa dos En-
fermeiros Gestores e Liderança), integradas de 
modo voluntário. A participação sindical dos en-
fermeiros, cuja percentagem exata não é conhe-
cida, é muito fragmentada, o que gera algumas 
rivalidades. A Lei Sindical não inclui regras para a 
constituição de um sindicato, como um limiar de 
representatividade, e, só no ano 2018, surgiram 2 
novos sindicatos, com revindicações mais fortes 
que as dos sindicatos mais tradicionais. Há um 
nível elevado de conflitualidade com o governo, 
acentuado pela falta de um quadro de regula-
mentação laboral pouco desenvolvido.
Discussão e agenda para o futuro
Nos últimos 40 anos, o número de enfermeiros 
formados quadruplicou, o que, à primeira vis-
ta, é um progresso substancial. Todavia, isto não 
foi suficiente para aumentar significativamente 











ao rácio médio de 2.8 dos 35 países da OECD, e 
três vezes menor que o de países como Finlândia 
e Dinamarca25. Além de uma menor disponibi-
lidade de enfermeiros, indica uma menor efici-
ência na produção dos serviços de saúde, parti-
cularmente nas USF, onde o número de médicos 
e de enfermeiros é praticamente semelhante. A 
divisão do trabalho entre médicos e enfermeiros 
mudou pouco ao longo dos anos, apesar dos es-
forços da Ordem e das associações profissionais 
com o progressivo reconhecimento quer de áreas 
de especialização quer de áreas de competências 
acrescidas, enquanto alguns dos cuidados pres-
tados pelos médicos poderiam ser prestados por 
enfermeiros, com um impacto positivo sobre a 
produtividade das equipas2. As atividades for-
malmente realizadas pelos enfermeiros de cui-
dados gerais mudaram pouco ao longo dos anos, 
apesar dos enfermeiros, sobretudo especialistas 
ou detentores de certificação de competências 
acrescidas, possuírem conhecimentos e habilida-
des que permitem realizar atividades mais com-
plexas de modo autónomo, como gerir pacientes 
crónicos estáveis, gravidez normais, prescrever 
algumas ajudas técnicas e alguns fármacos, aná-
lises e exames, sem qualquer risco para o utente.
Num grande número de países da OCDE, os 
enfermeiros têm vindo a assumir cuidados tradi-
cionalmente da área de atuação de profissionais 
médicos, exercendo papéis novos e suplementa-
res destes profissionais. Programas de formação 
tendo em vista a obtenção de novas competên-
cias estão disponíveis e quadros normativos e 
legislativos adaptados enquadram legalmente o 
exercício avançado de cuidados de enfermagem26. 
Em Portugal, a nível dos profissionais, há abertu-
ra para a expansão do papel do enfermeiro, mas 
há resistência por parte da Ordem dos Médicos e 
uma fraca capacidade de advocacia da profissão 
por conta de algumas divisões internas em torno 
desse assunto27,28.
O aumento do número de enfermeiros e en-
fermeiros especialistas, e simultaneamente a ex-
pansão do seu papel são desafios muito exigentes 
e permanentes. Primeiro, é preciso atrair mais 
pessoas para enfermagem, o que vários países 
europeus fizeram com um relativo sucesso atra-
vés de estratégias como promoção da profissão 
nas escolas secundarias ou oferta de bolsas de 
estudo29. Depois, há que reter o pessoal disponí-
vel, proporcionando ambientes de prática mais 
positivos, garantindo oportunidades de desen-
volvimento profissional, melhorando as remu-
nerações e oferecendo horários de trabalho mais 
flexíveis a enfermeiros com crianças pequenas ou 
idosos/adultos dependentes, prevenindo saídas 
prematuras pela oferta de condições de trabalho 
menos exigentes aos enfermeiros mais velhos. 
Tais medidas ajudariam a corrigir os aspetos ne-
gativos das condições de trabalho revelados pelo 
estudo RN4cast. A adoção de políticas de me-
lhoria das condições de trabalho e de reconheci-
mento do papel dos enfermeiros pode contribuir 
para limitar a emigração, cujos custos são eleva-
dos dado o investimento consentido na formação 
dos que saem. Formar mais enfermeiros implica 
o fortalecimento da capacidade das instituições 
de formação, em particular pelo recrutamento 
de formadores qualificados; exige também a am-
pliação da rede de sítios de formação clinica. Por 
último, exige também, o compromisso, por parte 
dos principais empregadores, nomeadamente o 
sector público, em contratar efetivamente mais 
pessoal.
A redefinição do papel do enfermeiro é um 
desafio mais político que técnico que só pode 
acontecer se a própria profissão apresentar uma 
frente consensual e conseguir o apoio social e 
político necessário para a revisão da legislação 
relevante. Todavia, é necessário definir que en-
fermagem se pretende em Portugal – se mais 
generalista ou mais especializada, que modelo 
deve enquadrar a formação graduada e especia-
lizada destes profissionais e principalmente a que 
conceito se refere o enfermeiro especialista (e.g., 
nurse specialist vs advanced nurse practitioner). 
Esta clarificação é de suma importância já que 
as competências de um e de outro, assim como a 
abrangência das mesmas, são bastante diferentes, 
exigindo diferente planeamento e combinação 
de competências entre os diferentes elementos da 
equipa de saúde.
A exclusividade do ensino graduado da enfer-
magem a nível do ensino politécnico é, talvez, um 
dos grandes impedimentos ao desenvolvimento 
científico da profissão, já que não é possível de-
senvolver programas de doutoramento nestes 
institutos (apenas de mestrado), exactamente 
onde existe a grande maioria da reserva de co-
nhecimento empírico da ontologia e epistemo-
logia da profissão. A resolução deste problema 
também exige uma vontade política firme de 
aumentar a disponibilidade, a acessibilidade e 
a eficiência dos serviços de saúde e mobilização 
dos recursos políticos e financeiros necessários.
Em Portugal, as condições de trabalho no 
sector público, caracterizadas por salários bai-
xos, cargas elevadas e poucas possibilidades de 
desenvolvimento profissional, mudaram pouco 








profissionais de saúde é comparável à dos en-
fermeiros. Ainda falta uma politica abrangente 
de recursos humanos em saúde, um problema 
identificado há muito tempo14. Não há visão ex-
plícita do futuro do SNS e do sector da saúde em 
geral, nem existe um processo de planejamento 
sistemático dos recursos humanos. Um sistema 
de informação integrado, confiável, atualizado e 
de fácil acesso, permitiria caracterizar a força de 
trabalho do sector privado, monitorizar a mobi-
lidade entre o SNS e o privado, as saídas do país 
e do próprio sector da saúde, e servir de material 
para produção de dados e conhecimentos validos 
sobre a força de trabalho em saúde. Em relação 
à enfermagem, um investimento na investigação 
é urgente para informar a definição de políticas 
que podem contribuir a utilização mais racional 
dos conhecimentos e das capacidades dos enfer-
meiros.
conclusão
Paralelamente à criação e consolidação do SNS, 
a enfermagem assistiu, durante estes quarenta 
anos, a um desenvolvimento técnico e científico 
sem precedentes. Atualmente, a enfermagem é 
uma profissão altamente qualificada e relevante 
para a prestação de cuidados de saúde. Volvidos 
quarenta anos após a criação do SNS, torna-se 
essencial não só pensar uma nova estratégia de 
desenvolvimento e consolidação para as próxi-
mas décadas, mantendo o compromisso assumi-
do com os cidadãos e visando um serviço capaz 
de responder às exigências demográficas, sociais 
e epidemiológicas que, entretanto, se alteraram; 
mas, também, repensar a enfermagem de forma 
a que continue a dar resposta às necessidades de 
saúde dos cidadãos e à crescente complexidade 
dos cuidados de saúde. Assim, a consolidação, 
reengenharia e desenvolvimento estratégico do 
SNS não podem ser desligados da análise das po-
líticas de desenvolvimento dos recursos humanos 
da saúde, onde se enquadra o desenvolvimento 
da força de trabalho em enfermagem.
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